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PARECER Nº 1171/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0337/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
instituir o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais, e dá outras providências. 

A propositura prevê que referido Conselho compor-se-á de 10 (dez) membros, tendo 
diversas atribuições, tais como fixação de diretrizes, elaboração de programas e atuação na 
defesa dos animais. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, a proteção aos animais é matéria que se insere no âmbito dos assuntos de 
interesse local, cuja competência legislativa é do Município, nos termos do inciso I do artigo 30 
da Constituição Federal e do inciso I do art. 13 da Lei Orgânica do Município. 

Já os Conselhos Municipais têm previsão expressa nos arts. 8º e 9º da Lei Orgânica, 
com a seguinte redação: 

"Art. 8º - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de representantes 
eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em 
suas decisões. 

Art. 9º - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações representativas, 
no processo de planejamento municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder Municipal e das obras e 
serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas promovidas pelo Legislativo ou pelo 
Executivo." 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de 
qualquer membro desta Casa, conforme o "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

No aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com o dever do Poder 
Público em promover medidas que protejam os animais (art. 225, §1º, VII, da Constituição 
Federal, repetida no artigo 188, § 1º, da Lei Orgânica do Município). 

Essa proteção aos animais é encampada pelo Supremo Tribunal Federal, que já teve a 
oportunidade de declarar contrárias à ordem constitucional práticas degradantes como a "farra 
do boi" (RE n. 153.531, Rel. Min. Francisco Rezek, j. 03.06.97), a "rinha de galos" (ADI 1.856, 
Rel. Min. Celso de Mello, j. 16.05.11) e a "vaquejada" (ADI 4.983, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 
06.10.16). 

Logo, verifica-se que o presente projeto atende ao imperativo de proteção ao meio 
ambiente, nele incluída a adoção de práticas voltadas ao tratamento zeloso dos animais. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal. 



Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 06/09/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB - relator 

Claudinho de Souza - PSDB 

Janaína Lima - NOVO 

José Police Neto - PSD 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Soninha Francine - PPS - com restrições 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/09/2017, p. 83  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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